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Introdução 

 

 Os objetivos principais deste trabalho são providenciar uma versão de desenvolvimento urbano 

proveniente de pessoas negras na periferia do Distrito Federal no Brasil. Nesse sentido, ele também 

almeja identificar algumas necessidades da comunidade e sugerir possíveis intervenções negras ativistas. 

Existem poucos trabalhos sobre pessoas negras no Distrito Federal (Carvalho, 2005; Sant’ana, 2006; 

Silva, 2009) e este silêncio fala sobre necessidades de se desenvolver uma agenda da pesquisa que 

priorize as várias experiências de pessoas negras. Embora uma agenda de pesquisa negra focalizando no 

Distrito Federal precisa ser fortalecida, a emergência desses trabalhos deve ser celebrada.  

A materialização dessa agenda de pesquisa liga-se `as últimas conquistas dos movimentos 

negros no Brasil. Dentre os resultados de tais lutas históricas está o reconhecimento oficial de que o 

Brasil é um país racista, o que aconteceu em 1995. Novos espaços de participação no espaço público têm 

ocorrido desde a vitória eleitoral de Lula, especialmente a criação da Secretaria Especial de Promoção da 

Igualdade Racial (SEPPIR), em 2003. Foi esse também momento em que as ações afirmativas ganharam 

força nas universidades e no mercado de trabalho e momento em que as demandas de comunidades 

remanescentes de quilombos por direito `a terra começaram a ser legalmente reconhecidas.  

Este estudo se beneficia de um programa internacional de ação afirmativa que tem conectado 

agendas de pesquisa de pesquisadoras/es negras/os e pessoas de cor internacionalmente. Espera-se que 

este trabalho possa resultar em esforços unificados nas lutas por liberdade e justiça, que são parte das 

perspectivas da Antropologia Ativista e dos Estudos de Diáspora Africana. Meu objetivo com este 

trabalho é de transformá-lo em material didático que possa informar minhas aulas na escola pública, 

depois de discutir seus resultados com residentes da comunidade e ativistas. Durante o trabalho de campo, 

tornei-me participante do grupo de estudo Cidade Ausência em Planaltina. Portanto, este trabalho reflete 

um esforço coletivo de teorizar a cidade objetivando intervenção urbana.  

Este texto está dividido em três seções. A primeira seção introduz o acessamento de pessoas 

negras no que diz respeito ao desenvolvimento urbano do Distrito Federal na medida em que este se 

conecta com a exclusão `a cidade de Brasília. Ela provê uma perspectiva não hegemônica da história do 

Distrito Federal e demanda uma História Negra; ela também acessa diferentes significados de negritude 

em Planaltina; e propõe uma agenda ativista negra como sugestão para endereçar as necessidades da 

comunidade. Está escrito em estilo narrativo que se aproxima ao testemunho, escrito em primeira pessoa. 

Eu o chamo uma entrelaçada estória de amor entre a comunidade da qual eu venho, as periferias e eu 

(Smith, 2002 [1999]). 

A segunda seção aprofunda a discussão sobre exclusão negra no Distrito Federal analisando as 

percepções raciais relacionadas `a chegada de imigrantes negras/os e a construção das cidades satélites. 

Essa seção investiga os arquivos sobre Planaltina encontrados no Arquivo Público e no Departamento do 

Patrimônio Histórico e Artístico do Distrito Federal, dentre eles os jornais que circulam no Distrito 

Federal. Neste sentido, memórias da pequena elite de Planaltina se encontra bem documentadas, mas elas: 

a) ignoram e silenciam a história negra durante o regime de escravidão; e b) representam imigrantes 

negras/os como desviantes sociais, supostamente responsáveis pela perda do imaginado paraíso bucólico 

que era Planaltina antes da criação dos assentados públicos.  
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A última seção discute a formação racial do Distrito Federal ligando-a a formação racial 

Brasileira. Esta seção argumenta que história racializada do Brasil é reificada como maneira de promover 

a missão civilizatória de Brasília. Todavia e apesar das premissas utópicas envolvidas no projeto de 

Brasília, um olhar atento a sua ideologia revela que ela foi uma cidade pensada para apagar a diversidade 

e, portanto, não foi pensada para ser lugar de pessoas negras. É a partir dessa impossibilidade provinda 

dos idealizadores e planejadores urbanos da cidade modernista que as cidades satélites resultaram como 

residência da maioria das pessoas negras no Distrito Federal.  
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Seção I:  

Memória,  Artes, Imaginário Racial e Ativismo Contados a Partir da Periferia Negra do Distrito 

Federal 

 

Estudos sobre comunidades urbanas de cor nos Estados Unidos sugerem que desigualdades 

estruturais e segregação racial criaram uma subclasse negra, o que representa ideais racializados de 

patologia cultural (Massey & Denton, 1993) ou reforçam a autonomia de homens jovens de cor através de 

um argumento de que uma cultura de rua pervasiva e violenta produzida por eles tem se tornada 

hegemônica (Bourgois, 2003). No lado oposto a essas linhas de pensamento, outros trabalhos investigam: 

o relacionamento entre raça, lugar de residência, branquitude e possibilidades estruturalmente 

assimétricas de passar herança e riqueza familiar negra para as próximas gerações (Shapiro, 2004); os 

efeitos do emprisionamento em massa em comunidades negras, especialmente o impacto negativo que o 

encarceramento provoca no acesso as políticas públicas (Mauer & Chesley-Lind, 2002); processos de 

formação da identidade negra nas quais comunidades demandam práticas sociais, econômicas e culturais 

onde e quando pessoas re-trabalham o passado em práticas sociais de construção da memória (Gregory, 

1998); diversificados significados que comunidades que sobrevivem ao genocídio negro enquanto lutam 

por justiça e liberdade atribuem à negritude (Vargas, 2006); re-acessamento da própria história racial do 

etnógrafo como maneira de repensar e usar privilégio racial e endereçar demandas ativistas (Foley, 1995). 

Este texto resulta dessas últimas tradições de trabalhos acadêmicos e deseja prover uma perspectiva 

contra-hegemônica da história do Distrito Federal; acessar significados de negritude em Planaltina; e 

propor uma agenda negra ativista para endereçar as necessidades da comunidade. Este texto entrelaçado 

como ele é como a minha própria estória tenta servir como um mapa inicial identificando as principais 

reclamações da comunidade, atrizes e atores políticos e suas estratégias.  

Abraço “auto-etnografia” (McClaurin, 2001) e “vulnerabilidade” (Behar, 1996: 13) como 

ferramentas metodológicas e teóricas para contar esta entrelaçada estória de amor sobre mim, a 

comunidade negra de onde eu venho e as periferias. Eu nasci no Distrito Federal, mas vivi minha infância 

indo e voltando do Pará para Planaltina. As famílias de meus pais vêm do Nordeste do Brasil: os parentes 

do meu pai vêm do sertão de Pernambuco e os parentes da minha mãe mudaram-se da Bahia para o Goiás 

e depois para o Distrito Federal. Todas/os elas/eles migraram pela mesma razão: procurando pela capital 

da esperança difundida pelos meios de comunicação do governo. Chegando ao Distrito Federal, eles 

viveram numa chamada ocupação ilegal de terra (o VOD1) para onde muitas outras pessoas se mudaram 

das mesmas regiões, procurando uma vida melhor, passaram a viver. Nasci poucos meses depois de 

chegarmos ao Distrito Federal. Quando eu era tão pequena que nem consigo me lembrar quantos anos eu 

tinha, nós mudamos para o Pará onde meus pais e tios trabalharam na meia em diferentes comunidades 

rurais. Uma das reclamações atuais da minha mãe é o de não ter experimentado as laranjas das árvores 

que ela plantou.   

Minha avó maternal sabia que depois de anos trabalhando como empregada em Brasília, invasão 

de terra era um dos poucos jeitos de se ter acesso`a políticas habitacionais. Quando agentes do estado 

���������������������������������������� �������������������

1 Todos os nomes são fictícios.  
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passaram pelo nosso pequeno barraco de madeira ela preencheu os formulários para o que foi chamado de 

projetos de remoção de favelas. Estrategicamente ela incluiu o nome da minha mãe nos formulários, uma 

vez que a gente estava morando no Pará. Poucos anos mais tarde, todos nós nos mudamos para um dos 

primeiros assentamentos negros de Planaltina. Minha família e pessoas que eu amo ainda moram aqui. As 

ruas carregam minhas risadas, choros e segredos cochichados a velhas/os amigas/os. Cheiros, barulhos e a 

felicidade das crianças sempre me fazem sentir em casa.  

Posso honestamente dizer que sou uma pessoa privilegiada. Condicionado pela relativa 

aceitabilidade da minha aparência física no contexto da democracia racial, foi possível a mim, primeiro, 

beneficiar-me da educação universitária pública, negada a muitas pessoas negras na minha comunidade 

através de práticas sistemáticas de discriminação racial nas políticas educacionais. Segundo, o fato que 

você está lendo este texto traduzido do inglês acrescenta outras nuances do meu privilégio e ambivalência 

racial e revela necessidades de se rever critérios de seleção para programa de ação afirmativa, 

especialmente internacionais, tais como os que tive acesso. Meu status racial é constantemente 

questionado por outros e algumas vezes até por mim mesma, mas eu ainda me defino como uma mulher 

negra de pele clara e entendo que negritude tem muitas nuances, significados políticos e contradições 

(Pierre, 2002: 170; 2008: 157; Ele, 2006).  

Quando era estudante de Serviço Social, parcialmente acompanhei as lutas do Coletivo de 

Estudantes Negras/os por ações afirmativas na Universidade de Brasília (UnB). Estudantes negras/os, 

apoiadas/os por professoras/es, lutaram por ações afirmativas e demandaram a reserva de pelo menos 

20% das vagas dos cursos de graduação para estudantes negras/os e indígenas. Estudantes negras/os 

forçaram a UnB a ser a primeira universidade federal Brasileira a implementar ações afirmativas 

(Siqueira & Carvalho, 2004; Carvalho & Segato, 1999; 2002). Testemunhar esse momento liderado 

pelas/os estudantes negras/os foi crucial para minha afiliação política com a negritude.  

Ações afirmativas trouxeram ativistas negras/os para as universidades e podem ser canais para 

criar e expandir alianças transnacionais entre comunidades de cor. Nesse sentido, conectar comunidades 

de cor e pensar essas comunidades como lugares de resistência e produção de conhecimento é longe de 

ser suficiente, mas certamente são passos na direção do firmamento de uma agenda política negra na, mas 

não limitada às práticas acadêmicas que visam a justiça racial e social (James & Gordon, 2008: 367-373).  

Infelizmente ou não, não escaparei das críticas de Gregory no que se refere ao uso do termo 

comunidade (1998). Algumas vezes é necessário essencialismos para criar identidades coletivas e 

negociar poder, especialmente no contexto pervasivo da democracia racial e considerando que negritude é 

apagada na história oficial da capital federal. Além disso, quando penso sobre o Distrito Federal, é 

impossível não reificar categorias dividindo o espaço como se pessoas pudessem ser tão facilmente 

limitadas. Por exemplo, é difícil definir o que é um assentamento estatal quando não há espaços no 

Distrito Federal que não sejam definidos, vendidos ou regulados pelo estado. No entanto, uso o termo 

esperando que ele ajude a entender maneiras racializadas nos quais o espaço é conceituado. Esse é o caso 

do termo novas/os imigrantes. No Distrito Federal, como em outras cidades grandes no Brasil, novas/os 

imigrantes chegam todos os dias. Mas, nem todas/os elas/es são vistos como forasteiros. Em um aspecto 

Gregory e eu concordamos: comunidades negras são intensas, dinâmicas, diversas e complexas.  
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Na minha comunidade é impossível performar mesmo o ato de caminhar na rua e não ouvir 

música provinda das casas vizinhas: forró, funk, sertanejo e rap, especialmente hip hop. Não sou uma 

perita em rap e o esparso conhecimento que tenho do assunto vem de experiências em ouvir o estilo sendo 

tocado por outra pessoa. Ou seja, mesmo não tendo investimento na cultura hip hop, não pude evitar as 

influências que o estilo teve em formar meu conhecimento sobre o Distrito Federal, vida nas comunidades 

negras e significados de negritude. No entanto, gostaria de falar sobre o aspecto educativo da música alta 

nesses lugares. Artistas de rap criam interpretação que desbancam as premissas racistas do plano 

modernista e inscrevem um senso de comunidade negra que vai além do retângulo territorial que constitui 

o Distrito Federal.  

De fato, uma dessas estratégias é o abandono da utopia de Brasília como a capital da esperança 

e o acolhimento do Distrito Federal e de outras periferias como fontes similares de conhecimento. Para 

ilustrar este ponto, no primeiro encontro promovido pela Coletivo de Estudantes Negras/os do Distrito 

Federal, um jovem homem negro foi convidado a definir o que negritude significava para ele. 

Surpreendentemente e de forma memorável momento para todos nós ele se levantou e cantou Negro 

Drama, um clássico do rap, escrito pelos Racionais MCs.  

Nesse sentido, a cultura hip hop constitui forma crucial de produção de conhecimento. Outro 

exemplo, o grupo Atitude Feminina em Rosas (2006) falam sobre a cidade satélite São Sebastião usando 

termos como favela, periferia e Cidade de Deus, ligando a periferia do Distrito Federal a outras 

comunidades negras, tais como Cidade de Deus no Rio de Janeiro. GOG em CPI da Favela (2005) re-

apropria a palavra “invasor”, que é pejorativamente usada para se referir a pessoas vivendo em invasões 

ou assentamentos. O termo passou a nomear aqueles que representam uma ameaça ao status quo por 

subverterem legislação territorial. Ele critica Brasília chamando-a Disneylândia, o mundo da fantasia. Em 

Extrema-Unção (1999), Código Penal sobrepõe uma foto do grupo numa fotografia de um dos 

assentamentos negros em Planaltina, ligando-os visceralmente aquele lugar.  

Esses grupos entendem que a periculosidade atribuída a comunidades marginalizadas é criada 

pela mídia e por diversos trabalhos acadêmicos. Similarmente, altas taxas de criminalidade e ilegalidade 

resultam de políticas de hiper vigilância da polícia e de outras instituições de monitoramento. Problemas 

em comunidades estigmatizadas são a falta de investimento público, politicamente intensivo e uma 

alteridade previamente atribuída construída pela mídia, governo e universidades. Além disso, o rap 

consumido nas cidades satélites provém de outras cidades e fala sobre realidades enfrentadas por 

comunidades de cor nacional e internacionalmente. Intensa troca musical e circulação de pessoas por 

diferentes espaços periféricos e, obviamente, a mídia mais alternativa potencializa fluxos de informação e 

alianças políticas e econômicas.  

Pessoas morando nas áreas centrais não conhecem a periferia do Distrito Federal. 

Diferentemente de outras cidades onde a elite branca pode não ir às periferias, mas não pode evitar vê-las, 

residentes do Plano Piloto, Lago Sul, Lago Norte, Parkway e Sudoeste não conhecem as cidades satélites, 

não sabem sequer seus nomes. Visitam outras cidades no mundo, mas usualmente nunca foram as cidades 

satélites. A elite em Planaltina, porque aqui está sua fonte de tradição e prestígio, não pode evitar ver a 

periferia. Dizer isso não implica argumentar que proximidade física significa proximidade social.  
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Entrevistei catorze pessoas na minha comunidade no verão de 2009. Embora tivesse elaborado 

questionário semi-estruturado, as pessoas com quem trabalhei subverteram sua utilidade e nós falamos de 

muitos outros aspectos que não estavam incluídos no roteiro. Elas eram principalmente mulheres negras 

adultas e heterossexuais. Também falei com homens. Alguns deles maridos e companheiros das mulheres 

entrevistadas. Pensei que as mulheres negras poderiam me ajudar a construir este texto de modo a 

capturar as intersecções de classe, raça, gênero, sexualidade e idade. Mulheres negras têm um papel 

ideológico tão importante na conceitualização do Brasil como nação. Apesar do fato de que mesmo a elite 

branca pode reclamar ancestralidade negra, a mítica bisavó que era negra, o lugar dela na cidadania 

nacional heterossexual foi idealizado como “meios de progressivamente branquear o país e assimilar a 

população negra” (Alexander, 2005; Caldwell, 2007).  

Como será discutida mais tarde, a incorporação de imigrantes no território da nova capital 

obedeceu a critérios estritos de raça e classe resultando na transferência forçada de imigrantes negras/os 

para as cidades satélites. Em Planaltina, uma das cidades satélites, imigrantes negras/os ainda tiveram de 

negociar espaço com a elite local. Nesse sentido, a dissociação entre negritude e os ícones modernistas de 

Brasília resultaram no distanciamento de mulheres e homens negros dos símbolos da nação2. Estava 

convencida de que fazendo pesquisa com mulheres negras revelaria novos elementos do racismo anti-

negros no Brasil. Elas me ensinaram, no entanto, o que outras mulheres negras morando em outras 

cidades me ensinaram também: embora as manobras racistas anti-negros sejam contextuais, seus 

resultados são similares.  

Muitas mulheres sabiam que eu estava convidando pessoas para entrevistas e que estava 

perguntando sobre a história da comunidade. Por mais ou menos duas semanas, ninguém pareceu estar 

realmente interessada no projeto, além de um dos líderes comunitários. Um dia, era domingo, uma mulher 

que eu me lembrava de ter visto antes gritou do lado de for a: “Detinha, sua filha ainda está fazendo 

trabalho, aquela que foi para os Estaites?” Minha mãe foi até a porta da frente e depois de uma conversa 

sobre a próxima campanha da revista Avon, minha mãe disse: “Vai e fale com Teca”. Teca começou a 

conversa falando sobre o quanto ela admira a força da minha mãe. Então, ela se lembrou do tempo em 

que a gente morava no VOD e falou da minha avó, que faleceu anos atrás.  

Durante nossa caminhada até o bar de Pereira, ela disse que da minha família, depois da minha 

mãe, a pessoa que ela gosta mais é minha irmã caçula, porque ela tem consideração pelas pessoas da 

comunidade. O conteúdo dos comentários dela me fez pensar que aquela entrevista era uma espécie de 

retribuição ao respeito que ela tinha pela minha família, especialmente pelas mulheres, mas que não era 

exatamente por mim ou por meu trabalho. Ela sabia muito sobre mim também, mas ela tornou explícito 

que no geral eu sou uma pessoa ausente na comunidade e que os únicos laços que eu tenho para justificar 

a mim mesma são a minha família e a longa estória de experiências e memórias que ela e meus parentes 

compartilhavam. Nem todo mundo que mora no bairro vem do VOD. Muitas pessoas comparam suas 

casas depois ou viveram em outros lugares anteriormente, mas ela era uma das pessoas que havia morado 

em VOD também.  

���������������������������������������� �������������������

2  A continuação da pesquisa deve incluir como o multiculturalismo neoliberal pode impactar na 
associação e dissociação entre negritude e nacionalismo. Também deve incluir Estudos Queer, 
Feminismo Negro, e Diáspora Africana.   
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Pereira é o líder comunitário que demonstrou interesse pela pesquisa. Fiquei contente que ele 

dedicou parte de seu tempo falando com algumas e alguns residentes convenceram algumas e alguns 

delas e deles a falarem comigo. No entanto, durante a entrevista ele permaneceu calado. Havia outras 

pessoas na mesa do bar: Cida e Xuxinha. Eu já tinha visto Xuxinha, mas conhecia Cida melhor. A 

primeira reação de Cida foi perguntar por que eu estava tão fraca e pálida e disse: “A comida é ruim nos 

Estados Unidos? Você não está se alimentando bem, está? Você não vê a luz do sol lá, não? Você fala 

inglês mesmo? Entende tudo o que eles falam, até as músicas?” Daquele momento prazeroso quando nós 

nos atualizamos com o que estava acontecendo nas nossas vidas, nós também começamos a discutir como 

começamos a amizade, como eu e a irmã de Cida costumávamos ir juntas para a escola ou pegar água no 

chafariz, antes de a água ter sido instalada, falamos das brincadeiras que fazíamos quando éramos mais 

jovens e assim por diante.  

Eu não planejei aquela entrevista no domingo, especialmente na hora do almoço. Aquelas 

mulheres decidiram quando e sob que circunstâncias e condições nós poderíamos conversar. Primeiro, 

pensei que seríamos apenas nós quatro, o que seria ótimo. Porém, poucos minutos mais tarde, outras 

pessoas chegaram: Maria e o esposo de Teca. Teca os convidou para o que se tornou uma entrevista 

coletiva. Todas as mulheres se auto-identificaram como pessoas negras.  Elas estavam nos seus trinta anos 

e tinham filhas/os. Os homens eram também negros e pais. Estávamos no bar e parecia óbvio que todos 

estavam bebendo aquele dia.  

Foi constrangedor pedi-las para assinar as autorizações para entrevista, especialmente 

desconfortável foi dar-lhes as cópias dos documentos e esperar que elas confiassem que o que estava 

escrito em português era o equivalente ao que estava escrito em inglês. Na verdade, simplesmente pedi 

para assinar documentos já envolvia muita burocracia e prática institucionalizante. Mas elas/eles 

assinaram os documentos, o que eu entendi como símbolo de confiança e respeito e, mais importante, 

como sinal de solidariedade. Elas estavam me ajudando a conseguir meu grau de mestre. Falar sobre as 

memórias delas, trajetórias de vidas e imaginários raciais sobre os assentamentos eram bom. Mas, era 

ainda mais importante ou mesmo mais concreto ajudar alguém da comunidade a suceder na escola. 

Quando perguntei sobre seus sentimentos a respeito do bairro em particular elas/eles ofereceram 

entendimentos diferentes.   

Foi marcante para mim que Teca disse: “eu gosto desse lugar” e para enfatizar quando 

verdadeira ela estava sendo, ela repetiu “eu gosto” e adicionou “apesar dos pesares, dificuldades e 

discriminação que a gente enfrenta aqui”. Sofrimento não deve ser uma ferramenta para a liberdade e 

justiça. Mas foi somente ontem que o que ela disse ressoou em mim profundamente. Ontem, eu ouvi de 

uma amiga que meu primeiro amor foi morto em um conflito de gang. Uma dor que posso situar 

fisicamente na parte de cima do meu estômago me faz chorar todas as vezes que bebo água, todas as 

vezes que eu pressiono meu estômago. Antes de sentir essa dor, eu quis correr indefinidamente. Um senso 

de desolação faz com que escreva lentamente. Não era pra ser assim, eu continuo dizendo para mim 

mesma enquanto escrevo. Mas é assim que as pessoas na vizinhança vão para o trabalho e continuam suas 

vidas logo depois de enterrarem seus entes queridos. Três dos cinco filhos de Dona Bete foram 

assassinados. Um dia, quando ela estava voltando do enterro de um dos filhos, ela soube que outro tinha 

sido assassinado.  
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Eu reli uma das cartas que meu primeiro amor escreveu e pensei que somente metade de nossa 

estória permanece e sou a única a tê-las agora. E não sou sua mãe, irmãs, irmãos e pai. Não sou sua atual 

companheira. Todo mundo no bairro sabe como é esse sentimento e em detalhes mais profundos. 

Diferentemente de mim, não há escape para a universidade, para a casa de um/a amiga/o em outra cidade 

ou para a sala do psicólogo. Não há outro jeito mais “enfrentar isso”, como Disse Teca. Penso que se 

fosse possível pensar no tempo comprimido, haveria pelo menos um corpo de um homem jovem em cada 

rua de nosso bairro. Em algumas ruas, poderiam ser contados mais de um.  

  Maria é uma das pessoas que mantêm a vida indo “apesar dos pesares”. Diferentemente de Teca, 

ela não hesitou em dizer, “Eu vou discriminar ainda mais esse lugar”, uma declaração cuja ironia ficou 

completa quando ela riu ruidosamente. Ninguém ficou ofendido com o que ela disse, embora estivesse 

sendo gravado e se tornasse parte desse documento. Havia espaço para desacordo ideológico que pudesse 

afetar a apreciação que elas/eles nutriam uma/um pela/o outra/o. Além disso, ela tinha todo o direito de 

dizer isso. A risada dela foi seguida pelo seguinte comentário: "Eu tenho um filho e ele está me dando 

muito trabalho por causa desse lugar” e “os traficantes estão usando nossos filhos”.  

Havia outras peculiaridades fazendo o comentário dela pertinente naquele contexto. Primeiro, ela 

estabeleceu como interlocutores as pessoas que estavam vivendo lá e não eu. Ela disse, “sinceramente, 

Pereira, e vocês todos que vivem aqui por esses anos todos, para mim este lugar é o pior que existe”. 

Segundo, não estávamos num bar, ponto. Pereira é um líder comunitário e o bar é um lugar onde política 

acontece. Um lugar para o prazer, celebração e, por que não?, para política “apesar dos pesares”. 

Dirigindo o comentário dela para Pereira foi uma maneira de mostrar pra mim (de alguma forma uma 

forasteira) que ela reconhecia a liderança de Pereira. Dizer que ela discriminaria ainda mais este lugar 

também foi uma maneira de ressaltar e endereçar as preocupações que ela tinha em relação `a 

comunidade para a pessoa que era porta-voz do bairro.  

O sorriso de Maria quando falando das tragédias envolvendo a criação especialmente de meninos 

no bairro prendeu minha atenção, porque para ela era tranqüilo sorrir à custa do que lhe causava 

constantes preocupações. Sorrir não as diminuíam. Na verdade, ela continuou contando-nos sobre suas 

estratégias de negociação de proteção para seu filho contra os avanços de uma mulher traficante de 

drogas. Numa confrontação face-a-face com a mulher, ela ameaçou dizer a mãe da mulher sobre a 

falsidade da suposta inocência da traficante. Maria disse: “Não será em vão que eu vou criar meus filhos 

para você fazer dinheiro tirando vantagem deles. Você não vai tirar vantagem dele. Eu já bati nele. De 

agora em diante se eu souber que você está fazendo isso, eu vou contar para sua mãe. Eu tenho certeza de 

que ela não sabe o que você anda fazendo. Você pode fingir que é santa pra ela, mas não para mim”.  

Mulheres negras performam importante papéis como interventoras políticas e negociadoras da 

paz. Em conversas sobre conflitos de gangs é comum ouvir que apelos vindos de mães, irmãs, filhas e 

companheiras salvaram vidas de homens. Por exemplo, quando era adolescente, costumávamos matar 

aula para irmos para os sons. Em outras comunidades negras sons são chamados bailes, ou simplesmente 

festas. Muitas vezes mulheres jovens têm de negociar paz dentre grupos rivais nesses eventos.   

De acordo com Xuxinha, essa não era a primeira vez em que Maria teve de confrontar pessoas 

no tráfico de drogas, o que muitas vezes envolve ameaças de morte. Xuxinha adicionou que uma vez 

homens no tráfico vieram até a casa de Maria tentando ameaçá-las com facas. A narrativa de tais 
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mulheres refere-se `a vulnerabilidade social e econômica de jovens também. As mulheres, especialmente 

Teca, não estavam apenas condenando o tráfico de drogas sem mencionar os laços que o tráfico tem com 

outras fontes de preocupações. `A medida que a conversa se estender, Teca mencionou que tráfico de 

drogas está ligado ao desemprego; ausência de estruturas de lazer, esportes, e outras atividades 

educacionais; e ao fim de políticas sociais mais robustas. Maria, de fato, menciona que ela não era a favor 

do envolvimento de seus filhos com o tráfico, mas, uma vez que esse já era o caso, ela preferiria que ele 

trabalhasse para ele mesmo, ao invés de ser empregado de alguém.   

Xuxinha também falou sobre a falta de investimento do governo no bairro e foi enfática ao se 

referir ao “governo matando gente” na comunidade. Ela acrescentou: “há o caso do policial que matou um 

garoto lá em cima; com um tiro nas costas do garoto”. A surpresa e indignação dela eram tão intensas que 

ela repetiu para si mesma: “foi-um-tiro-nas-costas-do-garoto!” Mais do que a violência gerada pelo 

tráfico de drogas havia um sentimento generalizado de abandono e de violência policial nas narrativas 

delas. Especialmente, elas mencionam que não havia oportunidades de trabalho, atividades extra-

escolares e lazer. Nesse momento, Pereira interveio para dizer que estava faltando mais oportunidades de 

lazer e mais participação dos residentes do bairro nas atividades da comunidade.  

Eu perguntei-lhes qual era o imaginário dos residentes do Setor Tradicional3 com relação aos 

assentamentos. Cida que não havia falado muito, mas era uma atenta ouvinte disse: “Nossa Senhora, dias 

atrás nós fomos a um bar e conhecemos um cara; ele tinha um carro, mas ficou com medo de trazer a 

gente até a entrada do bairro, nem falo até em casa. Você acredita nisso? Não foi, Maria?” Maria 

concordou e acrescentou uma das suas estratégias de sobrevivência: Nós não dizemos que moramos aqui, 

a gente diz que mora no Buritis, mas não que a gente mora nesse bairro... ninguém vêm neste bairro”.  

 O marido de Teca também não falou muito, mas ficou na mesa durante todo o encontro. Eu 

também estava curiosa para ouvir o que elas/eles tinham a dizer sobre solidariedade. Estava tão 

convencida que elas/eles eram tremendamente solidárias/os que parecia óbvio que elas responderiam a 

pergunta positivamente. Toda a dinâmica da conversação, do jeito que ficaram sabendo e concordaram 

em participar do encontro ao jeito com que os diálogos aconteciam: respeito pelas opiniões divergentes, 

oferecendo suporte aos comentários umas/uns das/os outras/os. Do mesmo modo, a irreverência e o senso 

de humor aguçado delas, mesmos quando se referindo a circunstâncias dramáticas de vida convenceram-

me de que elas/eles tinham compromisso umas/uns com as/os outras/os. Surpreendentemente, eu ouvi de 

volta um uníssono “não!” De repente e estrategicamente Geraldo falou: “No caso dela [Teca] quando ela 

vê os filhos das amigas dela na rua, ela diz: “vai para casa, sua mãe está procurando por você””.  Geraldo 

não poderia encontrar uma maneira melhor de encerrar aquela conversa: enfatizando que coletivamente 

aquelas mulheres e homens que criam laços emocionais tomam conta das crianças umas/uns das/os 

outras/os.   

Joana e eu freqüentamos a mesma universidade, mas estávamos em anos diferentes. Depois de 

muitas tentativas frustradas de passar no vestibular da UnB, nós fizemos a prova para a Universidade 

Estadual de Goiás. Essas eram as únicas duas universidades públicas e gratuitas na região e para onde os 

jovens do bairro gostariam de estudar por razões óbvias. Usualmente, pessoas da comunidade vão para 
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faculdades particulares, porque as universidades públicas e gratuitas são muito competitivas e de difícil 

acesso. Costumávamos ir e voltar juntas da faculdade e nos tornamos amigas. Em 2007, ela havia se 

mudado do bairro para o Setor Tradicional, mas ela ainda estava dando aula na educação primária por 

razões ideológicas. Ela é solteira, tem quase trinta anos e não tem filhos. Ela se auto-identificou como 

Afro-descendente, mas não como mulher negra, o que ela explicou como sendo uma maneira de 

concomitantemente afirmar a ancestralidade negra, mas não usar isso para se beneficiar de programas de 

ações afirmativas.  

Usualmente, pessoas pensam que ela é arrogante. Eu diria que ela é uma pessoa de poucas 

palavras, especialmente em encontros sociais. Ela não tem senso de falta modéstia. Naquele dia nós 

ficamos um bom tempo falando sobre a cidade e sobre política racial. Apenas recentemente eu me dei 

conta de que as entrevistas se deram em lugares públicos, tendo som alto como pano de fundo. Dessa vez, 

não foi diferente. Ela escolheu o quiosque de cachorro-quente mais famoso da cidade, que também é 

localizado em um dos assentamentos. O quiosque tem se tornado espaço para política também. O 

proprietário é um homem negro famoso por preparar cachorros-quentes espetacularmente deliciosos, com 

ricos ingredientes, coloridas especiarias e ervas frescas únicas na cidade. Sua personalidade forte e 

temperamento lacônico não foram obstáculos para seu sucesso empresarial. Não demorou muito e a 

autonomia econômica dele se tornou símbolos de liberdade de muitas pressões do mercado formal de 

trabalho. A filha dele, uma garotinha com os cabelos trançados, costuma brincar nas redondezas do 

quiosque, o que também representa a incorporação do orgulho negro feminino.  

Eu perguntei-lhes questões sobre política educacional e percepção racial dos professores. Em 

Planaltina, o magistério público tem sido privilégio das famílias tradicionais. Nossa interação, embora 

muito prazerosa, seguiu uma dinâmica muito diferente em comparação com a dinâmica da entrevista 

coletiva que aconteceu no bar de Pereira. Diferentemente de Teca, Maria, Cida e Xuxinha, ela 

imediatamente se interessou pela pesquisa, um sinal de amizade para comigo, mas também reflete outro 

entendimento sobre educação formal, escolas e universidades. Teca deixou claro que a aceitação ao 

convite a entrevista estava condicionado à experiência de vida compartilhada que ia muito além da minha 

pessoa individualmente. Era uma troca entre ancestrais, não exatamente entre indivíduos. Como 

indivíduo, de fato, eu tinha pouco ou nada pra contribuir. Enquanto com o coletivo de mulheres as falas se 

sobrepuseram, nos bebemos álcool e com muita freqüência eu não entendi o que estava sendo falado 

porque todas/todos falavam ao mesmo tempo e sobre assuntos que me pareciam igualmente importante, 

conversando com Joana a conversa seguiu o roteiro semi-estruturado. Para Maria, Teca, Pereira, Geraldo, 

Cida e Xuxinha, a participação na pesquisa era uma maneira de me ajudar a conseguir o grau de mestre. 

Para Joana era um jeito de contar a estória da cidade, o que poderia impactar políticas públicas e me 

ajudar a conseguir o mestrado.  

Significados de negritude (Vargas, 2006) foram articulados em linguagem diferente também, o 

que pode ter sido resultado do fato de que perguntei questões diferentes.  Joana articulou negritude em um 

vocabulário internacionalmente conhecido: utilizando termos tais como discriminação positiva; Afro-

descendente; programas habitacionais; visibilidade política; preconceito; e escola pública. Tais palavras 
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3 O Setor Tradicional é o bairro onde a pequena elite planaltinense vive e será apresentado na próxima 
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são similares as usadas neste texto. Para o grupo pessoas que participaram da entrevista coletiva no bar de 

Pereira, os termos de engajamento na conversa eram tráfico de drogas; desemprego; ausência de lazer, 

esportes, cursos; governo; polícia; assistência social. Pode ser inferido que Pereira era um líder 

comunitário, mas ninguém utilizou o termo para se referir a ele. Ancestralidade e coletividade não foram 

palavras mencionadas, mas a conversa e seus termos de negociação tiveram muito a ver com tais sentidos. 

Também, para o grupo de mulheres negras raça era mais baseada em termos de cor da pele. África não foi 

mencionada. No quiosque de cachorro-quente, para Joana, raça é explicitamente articulada em termos de 

herança cultural, ser descendente de Africanos. 

De acordo com Joana, o imaginário racial dos professores sobre nossa comunidade é que este é 

“sinônimo de criminalidade”, “um reduto de marginais”. Joana falou sobre professoras e professores 

sentindo medo de pessoas negras pelo jeito que eles/elas descrevem seus sentimentos em relação às 

possessões materiais, como as seguintes instruções revelam: “tranque seu carro e acione o alarme, mesmo 

se você for ficar no bairro apenas por uma hora”; “não traga bolsa e deixe todos os objetos de valor em 

casa”; compre um telefone celular simples”; "abrace a bolsa e olhe para todos os lados”. Embora homens 

negros sejam as principais vítimas de violência na comunidade, algumas/uns professores eram quem 

gostaria de ter “um guarda-costas que os conduzissem até a saída mais próxima e o mais rápido possível”. 

No entanto, atitude de professoras/es para com a comunidade não é o único problema educacional. Joana 

mencionou que “o teto está rachando” na única escola do primeiro ciclo (pré a 4a. Série) e que os 

investimentos do governo estão concentrados nas escolas que ficam no Setor Tradicional, “o que dá mais 

visibilidade política [...] e dá a impressão de que o governo está investindo na educação”. É importante 

dizer que em algumas escolas, professoras/es estão fazendo bom trabalho, congregando esforços em torno 

de assuntos que importam para a comunidade. E ela termina a entrevista falando sobre a necessidade de 

ações de discriminação positiva nas escolas, especialmente porque “privilégios são dados aquelas/es que 

já tem mais poder, para aquelas/es já privilegiadas/os”, um tipo de comentário que eu sempre tomo para 

mim, para pensar a minha condição educacional.  

 Linda é a pessoa mais fascinante que participou deste trabalho. Enquanto a maior parte das 

pessoas que participaram das entrevistas nasceu no Distrito Federal, Linda nasceu na Bahia. Ou seja, ela é 

uma das pessoas que vieram da região Nordeste do Brasil em busca de melhores condições de vida em 

Brasília. Ela é uma mulher negra, nos seus quase sessenta anos de vida. Ela é muito metafórica, espiritual 

e profundamente introspectiva em personalidade. Lembra-se de que falei que as entrevistas tinham se 

dado em lugares públicos? Ela foi uma pessoa que abriu as portas da casa dela para mim. Ela me ofereceu 

café e água, o que eu aceitei prontamente, enquanto sentávamos na área de frente da casa, vendo a rua. 

Nós somos vizinhas, mas a entrevista deu-me a chance de perguntar sobre eventos e circunstâncias que de 

outra forma pouco provavelmente seriam incluídos nas conversas cotidianas. Quando eu perguntei sobre 

cor/raça ela rapidamente respondeu dizendo que era baiana, ao invés de dizer que ela era negra, o que 

fazia o maior sentido, uma vez que pelo menos 80% da população da Bahia é negra. Na verdade, muitos 

militantes do movimento negro diriam que ela estava expressando um entendimento de raça altamente 

politizado, uma vez que a Bahia para muita gente é uma nação africana dentro do Brasil.  
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Perguntei por que ela veio para o Distrito Federal, como teve acesso a programas de moradia e 

quais eram os maiores problemas do bairro. Linda também me interrogou, levantando as questões mais 

importantes para este estudo. Definindo o que a motivou a vir ao Distrito Federal, ela disse que foi uma 

“ilusão” e adicionou que “porque naquele tempo que Brasília estava sendo formada, o povo dizia que 

qualquer tipo de trabalho estava sendo muito bem pago em Brasília”. Teimosamente, confrontando o 

horizonte ela repetiu: “Ilusão. Tudo ilusão!”, então ela tornou a olhar para minha direção, olhou 

profundamente dentro dos meus olhos e ficou em silêncio. Primeiro ela mudou-se para cidades no Goiás. 

Quando o marido dela faleceu deixando-a “sozinha com as crianças pequenas” ela finalmente se mudou 

para Planaltina. Linda disse que ela se mudou tombando, o que eu entendi como uma referência as 

incertezas sobre o futuro no Distrito Federal. Quando o governo estava fazendo levantamento de quantas 

pessoas seriam assentadas pelos programas habitacionais, ela trabalhava numa instituição de saúde 

mental. Estar empregada constituía um empecilho para ela ser candidata ao programa habitacional, de 

acordo com a narrativa dela, mas a sua comadre preencheu os formulários no nome dela e ela ganhou a 

casa, onde vive desde então.  

Foi quando ela disse que “olhando para a casa você pode ver que minhas condições toda a minha 

vida sempre foram meia fraca” que eu entendi que ela me convidou para vir à casa dela porque a casa 

também tinha de falar. Não muitas mudanças estruturais haviam sido feitas nela. A residência de Linda 

lembrava o que as casas eram no momento em que foram entregues no assentamento: pequena, sem 

completa divisão de cômodos, geminada com outra casa. As paredes não eram rebocadas ou pintadas, 

refletindo a falta de acesso a trabalho formal e que o “governo tem sido muito precário lidando com as 

pessoas daqui”, como ela concluiu. Quando perguntei o que ela tem ouvido sobre a comunidade ela me 

respondeu retornando a pergunta: “Eu não sei. O que você tem ouvido sobre o bairro?” e completou 

dizendo que ela ouvia dizer que as pessoas tinham medo da fama do bairro, mas que havia pessoas legais 

morando aqui. A preocupação de Linda era com o governo, especialmente com acesso `a saúde e a 

medicamentos. No posto de saúde, que é público e gratuito no Brasil, ela encontrou só “as prateleiras 

cheias de poeira”. Linda mencionou que ela falava de saúde porque era o que ela precisa mais, “além das 

outras coisas”. Algumas das “outras coisas” eram o fato de que estava ficando difícil emprego no 

mercado formal de trabalho e que ela não tinha idade suficiente para aposentar, além de não receber 

nenhum benefício de assistência social do governo. Eis o motivo porque “as coisas estavam ficando um 

pouco apertadas”.   

Compartilhando seu entendimento quanto à precariedade da ação do governo não significava 

dizer que ela esperava que o estado fosse capaz de resolver tais problemas. Mudando a voz do discurso do 

pronome pessoal “eu” para o coletivo “nós”, ela disse: “nós não confiamos no homem, no governo, nós 

enquanto vivermos confiaremos em Deus. Esse não abandona a gente, sabia disso?” De novo, ela me deu 

aquele olhar profundo, quase me alertando: “Você acredita em Deus?” A narrativa de Linda revela 

algumas das maneiras pelas quais as pessoas se apropriam de programas habitacionais e expressam 

solidariedade, consolidando ainda mais um senso de comunidade, comunalidade e cumplicidade tais 

como ter os formulários preenchidos pela comadre dela ou contando mentiras para os funcionários do 

governo para ter acesso à moradia. No entanto, as duas perguntas de Linda ainda estão vivas aqui, me 

perturbando: “O que você tem escutado sobre o bairro?” e “Você acredita em Deus?” Este texto é uma 
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tentativa de responder essas duas perguntas de Linda, especialmente sobre o que tenho ouvido sobre o 

bairro. Espero que este trabalho expresse algumas das preocupações de Linda no que se refere `a 

centralidade do estado como perpetrador do racismo anti-negros. Como será discutido em seguida o 

racismo é um dos responsáveis pela configuração do espaço urbano do Distrito Federal e de Planaltina 

sob a desculpa de que era necessário proteger a cidade modernista e a colonial, respectivamente. 

Explicações ideológicas para isso variam e confiam em diferentes eventos e circunstâncias históricas, mas 

que para comunidades negras, eles se traduzem em termos similares e demandam respostas similares: o 

questionamento do governo como agente racista e o abraçamento da periferia como fonte de 

conhecimento e significados de vida. Jacqui Alexander diz que “ainda é o caso que para a maioria das 

pessoas no mundo – isto é para a maioria das mulheres no mundo – elas não fazem sentido delas mesmas 

sem o sagrado” (2007: 15). A desconfiança de Linda no governo fala não apenas do fato de que o 

transcendente é visto como maneira de desbancar esta realidade racista e encontrar liberdade, mas 

também revela a falência do projeto da cidade modernista. A racionalização do espaço e gerenciamento 

do espaço não produz utopia.  

  José é professor e parte do meu grupo de amigos da Universidade Estadual de Goiás. Nosso 

envolvimento ativista e amizade começaram com o movimento estudantil e com a educação popular no 

projeto Paulo Freire.  Ele ainda está envolvido com ativismo urbano. Embora tenha sido aceito para os 

estudos de pós-graduação ele adiou os estudos formais. Foi José quem me introduziu a Jader. Ambos 

trabalham no projeto Cidade Ausência. Jader desistiu da graduação por divergências políticas com 

professores. Ele é anarquista e tem envolvimento com grupos de punk rock. Eu ouvi de amigos deles que 

ele tinha fama de suicida. Ambos eram são residentes dos assentamentos. Apesar de ter uma perspectiva 

crítica em relação raça e a ideologia da democracia racial, não convenci José a se identificar com a 

negritude, ele optou pela auto-identificação como mestiço.  De acordo com ele, ele não se encaixa em 

nenhuma outra categoria racial. Jader é marxista e branco. Eles estão nos seus vinte anos. Jader é casado e 

José que é queer está num relacionamento com uma mulher.  

Nós agendamos um encontro num bar em um dos assentamentos. Era um dia de semana e nós 

fizemos piada com o fato de que embora fosse dia de semana estávamos desfrutando dos prazeres do 

álcool durante uma conversa intelectual enquanto a maioria das pessoas estavam trabalhando duro. Jader 

não perdeu a chance de fazer piadas sobre a CIA e imperialismo americano, certificando-se de que eu não 

era um de seus agentes. Eu estava interessada em ouvir sobre seus novos projetos, tais como a rádio 

comunitária que foi fechada pela polícia federal anos atrás. Haviam muitas rádios não-documentadas 

naquele tempo, mas somente a rádio utopia foi o alvo da ação policial, porque era socialmente orientada e 

conduzida por membros do Partido dos Trabalhadores. Começamos a conversa falando sobre o Cidade 

Ausência. Para José o grupo era espaço para “repensar a cidade” e “promover intervenção urbana”. Ele 

enfatizou a necessidade de intervenção na cidade como maneira de se opor a presença do estado que, para 

ele, “toma a forma de coerção”. Para Jader, “Há uma ligação entre espaço e identidade” e intervenção 

urbana foi concebida como um jeito de parar “de abrir ausências”. Ele citou Severina Dolores, num 

poema sobre “a ausência que é bebida nos bares, a ausência queimando os narizes, que são as drogas”. O 

ativismo de José justifica a necessidade de se “contrapor ao oficial, `a imagem oficial do espaço” através 

da intervenção local: “eu falo de onde eu vivo, eu falo é daqui”.  
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 Tais ativistas adotaram o intervencionismo urbano idealizado pelo Cidade Ausência e re-

abriram a Rádio Comunitária Utopia. Um dos propósitos da rádio é a democratização da informação. Mas 

também a rádio é compromissada com a pedagogia crítica construída a partir de conhecimentos locais. 

Nesse sentido, a rádio envolve estudantes das escolas públicas em atividades em bairros específicos, 

conectando assim a comunidade e as escolas. A rádio periodicamente promove eventos culturais onde 

artistas locais (músicos, poetas, dançarinas/os) se exibem.  Atenção especial é dada `as manifestações 

culturais cujas raízes estão na região Centro-Oeste, Nordeste e na negritude. As/os principais participantes 

da rádio, estudantes das escolas públicas, têm autonomia para definir programação, o que inclui a difusão 

musical compromissada com princípios libertários tais como a seleção musical politizada. As/os 

estudantes também aproveitam a oportunidade para aprenderem ou aplicarem seus conhecimentos em 

mídia e tecnologia. A rádio tem fortes laços na cultural Afro-Brasileira e com artistas negros. Muito da 

programação da rádio é sobre Rap nacional, Samba, Coco, Maracatu, Choro, Jazz, e Blues.  

No ano passado, eu tive o prazer de acompanhar um dos festivais patrocinados pela rádio, 

realizado em um dos assentamentos também. Jovens músicas/os e outras/os artistas performaram suas 

raízes negras nos estilos musicais, muitas vezes misturando hip hop ou rock com baião, um dos símbolos 

mais eloqüentes da influência nordestina. Grupos de rap demonstraram todo seu poder mobiliza dor: a 

ampla maioria dos expectadores do evento era composta de fãs do estilo musical. Foi também fascinante 

ver jovens cantando as letras das músicas de artistas locais e poetas jovens recitando suas frustrações com 

o sistema educacional e sendo ovacionados pela platéia. Ativistas e artistas vieram de outras cidades 

satélites, tais como o grupo Radicais Livres de São Sebastião e o grupo de Coco formado por mulheres 

negras do Paranoá participaram do festival.  

Uma das principais reclamações da comunidade é a falta de atividades de lazer para a juventude 

e a falta de investimento estatal na educação e na saúde. Nesse sentido, a Rádio Comunitária Utopia 

oferece entretenimento para consumo e, mais importante ainda, oferece lugar onde a juventude pode 

produzir entretenimento politizado. Nesse sentido, o comentário de Teca sobre “pesares” ou o de Jader 

sobre “abertura de ausência” devem ser levados seriamente em consideração e incorporados na agenda da 

Rádio Comunitária Utopia, fortalecendo uma agenda ativista negra que, como sugerido pelos grupos de 

rap, abraçam lutas contínuas nas periferias. É crucial discutir a violência na comunidade: guerras de gangs 

e a brutalidade policial. As mulheres negras são agentes políticos centrais para dar prosseguimento a essa 

agenda, uma vez que elas já são líderes respeitadas e mantenedoras da paz em conflitos de gangs, uma 

vez que elas sabem os sentidos profundos de “pesares” e “ausências”. A juventude também é 

fundamental, pois constitui as/os principais vítimas da violência e são também promotores de eventos 

culturais. Parcerias de pessoas nas comunidades, principalmente mulheres negras e a juventude pode 

produzir vida e os frutos da liberdade plantados “nas margens” (McKittrick, 2006: 56). A próxima seção 

provê um contexto para se melhor entender o lugar no qual tais vozes negras se manifestam. Ela apresenta 

algumas das relações entre imaginário racial da pequena elite planaltinense, sobre a chegada de 

imigrantes negras/os e os programas de desenvolvimento urbano. A seção também discute que os 

arquivos oficiais apagam ou criam representações errôneas das pessoas negras em assentamentos nas 

cidades satélites.  
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Seção II:  

Planaltina: Políticas Raciais de Memória e o Planejamento Urbano  

 

Esta seção discute os arquivos do Departamento do Patrimônio Histórico e Artístico do Distrito 

Federal (DePHA) e os Arquivos Públicos do Distrito Federal. Argumento que o que vem sendo arquivado 

em tais instituições cria uma memória do Distrito Federal e de Brasília que silencia ou representa 

imigrantes negras/os como uma ameaça a ordem social da nova capital.  Como será discutido mais `a 

frente, Brasília foi idealizada por planejadores urbanos e pelo governo de Juscelino Kubitschek, como 

uma cidade utópica capaz de criar uma nova ordem sociedade. Apesar das premissas utópicas, os 

programas habitacionais  assentaram imigrantes negras/os longe do Plano Piloto, nas cidades satélites.   

Os arquivos sobre Planaltina, a cidade satélite mais antiga do Distrito Federal foram 

selecionados para fazerem parte deste trabalho por quatro motivos. Primeiro, falar sobre as cidades 

satélites é uma maneira de falar sobre história negra no Distrito Federal e contextualizar Brasília numa 

perspectiva mais ampla. Representações visuais das cidades satélites são centrais para o entendimento de 

como Brasília foi projetada intencionalmente para não ser residência de pessoas negras. Nesse sentido, o 

comentário de um brasileiro branco num momento em que o avião sobrevoava o Distrito Federal ilustra 

bem esse ponto. Ele disse: “Não é incrível? Eu só percebo como essa região se parece quando eu 

sobrevoo-a. É completamente segregada!”, mas ele não acrescentou a palavra “racialmente” para entender 

plenamente o que acontece em termos de planejamento urbano.   

Segundo, a pequena elite planaltinense, cujas percepções raciais têm sido preservadas, continua 

sendo bastante influente em Brasília em termos econômicos e políticos. Acessar a memória e o 

imaginário dela é importante, porque as percepções dela ditou as direções do planejamento urbano e dos 

programas habitacionais. Terceiro, é em oposição `as pessoas negras em Planaltina que ambos o 

tradicionalismo de Planaltina e a modernidade de Brasília são discursivamente construídos. Um motivo 

final, e parece impossível construir este texto sem mudar a voz do discurso, eu sou mais familiarizada 

com a cidade, uma vez que provenho de um dos assentamentos daqui. 

Muito comumente, quando o Distrito Federal é mencionado ou quando alguém diz que vem de 

lá, as pessoas perguntam onde é o Distrito Federal. Nos mapas internacionais, geralmente, não há menção 

ao Distrito Federal. Mesmo no Brasil é mais comum ouvir as pessoas nomeando este território geográfico 

como Brasília. Esta seção argumenta que a falta dessa referência geográfica é parte de uma política mais 

ampla que apaga as cidades satélites e conseqüentemente suas/seus habitantes dos meios de representação 

visual e geográfica. Como é possível reclamar a história do Distrito Federal, se ele não existe na idéia que 

as pessoas fazem de Brasil e quando a referência a Brasília comumente ignora o fato de que há outras 

cidades no território do quadrilátero4? A história oficial é a história de Brasília e reclamar a história do 

Distrito Federal parece impossível, porque ele tem existência precária.  

A falta de representação visual da região onde Brasília é localizada pode não ser uma infeliz 

conseqüência do fato de que a capital é considerada mais importante do que a área que a circunda. 

���������������������������������������� �������������������

4 Neste texto, termos como retângulo e quadrilátero são sinônimos e se referem ao formato do território 
do Distrito Federal.   
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Alguém residente numa cidade satélite, tal como Ceilândia, embora legalmente considerado nascido em 

Brasília na Certidão de Nascimento, será discriminada/o socialmente se disser que vive em Brasília para 

um residente do Plano Piloto, por exemplo. Ou seja, a tendência é quando mais rica a cidade mais branca 

ela é e mais altas as probabilidades de a mesma ser considerada como Brasília ou de alguém nascido lá 

ser considerado brasiliense, embora pessoas negras constituam a maior população do Distrito Federal, 

51% da população (IBGE, 2000). Em outras palavras, considerar Brasília como o Distrito Federal pode 

reforçar a tendência de se representar Brasília como sendo a única cidade dentro dele. Conseqüentemente, 

oferecer representações visuais é uma maneira de ampliar conhecimento sobre a periferia.  

 

Figura 1 – Planaltina (Região Administrativa IV)  

 

Distrito_Federal_RA_Planaltina.svg (ficheiro SVG, de 1 130 × 550 pixels, tamanho: 2,18 MB),   

Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Planaltina_(Distrito_Federal), acesso em 04 de maio de 2009. 
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Figura  2 – Mapa de Planaltina 

onte: http://www.planaltinadf.com.br/mapa.pdf, acesso em 04 de maio de 2009. 
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Planaltina, que foi inicialmente somente o Setor Tradicional5, foi fundada em uma das rotas de 

tráfico de escravos, em 1861. Similarmente a outras cidades satélites, ela vem sendo ocupada por 

trabalhadoras/es negras imigrantes desde 1970. Nos arquivos, a história dessa pequena elite é bem 

documentada, mas eles: a) ignoram ou silenciam a história de pessoas negras durante a escravidão; b) 

representam imigrantes negras/os como desviantes sociais responsáveis pelo fim do paraíso bucólico que 

era Planaltina antes da chegada das/os imigrantes negras/os. Esta seção focaliza nas narrativas dessa 

pequena elite branca sobre a chegada de imigrantes negras/os a partir da década de 1970, mas identifica 

que a história colonial da cidade deve ser investigada. Está faltando trabalhos sobre projetos raciais que 

tem tomado lugar desde a idealização e construção de Brasília, tais como os primeiros projetos de 

remoção de invasões.  

De fato, nos arquivos uma vasta documentação sobre festividades tais como a Via Sacra, a 

Catira, Festa do Divino e Folias da Roça são tópicos recorrentes. O aniversário da cidade antiga também 

é tema de interesse. Não parece que a única razão para isso seja idade, especialmente porque em 

comparação com Brasília, que tem 52 anos de idade, os 149 anos de Planaltina impressionam. Muitas 

outras cidades brasileiras são tão antigas ou mais velhas que Planaltina, mas isso não se traduz em termos 

de tradicionalismo. Tais narrativas sobre os aniversários da cidade são tão recorrentes porque reificam a 

modernidade de Brasília. Em outras palavras, Planaltina é tão antiga, colonial e tradicional em 

comparação com Brasília, que é rotulada como nova, modernista e modernizante.. Planaltina é ainda mais 

tradicional, colonial e antiga em oposição aos assentamentos de imigrantes negras/os. A criação dos 

assentamentos fez a elite de Planaltina re-imaginar seu passado e concomitantemente lamentar a perda do 

paraíso bucólico. Assentamentos estatais distantes da capital reforça a modernidade de Brasília também. 

Assim, pessoas negras construíram Brasília, mas os assentamentos em Planaltina permitiram tanto a 

modernidade da capital quanto o tradicionalismo de Planaltina.  

Tentativas para resgatar a história do Distrito Federal, prévia `a construção de Brasília foram 

encontradas nos arquivos públicos da DePHA. O Programa de História Oral foi patrocinado pela 

Universidade de Brasília e objetivava revitalizar o passado da região através da coleta de narrativas e 

estórias de vidas de membros das famílias tradicionais (Arquivo Público 1998). O Programa de História 

Oral tem dois objetivos: a) narrar como Planaltina foi fundada; e b) contar como as dinâmicas sociais, 

econômica e cultural supostamente mudaram depois de Brasília.    

As narrativas descrevem a ocupação do Centro-Oeste pelos bandeirantes como se este fosse um 

território vazio anteriormente (Goldenberg 1993: 185, 186). Poucas estórias orais mencionam que havia 

população indígena na região, mas nada é dito sobre porque ela não constitui comunidade conhecida hoje 

em dia. Similarmente, há um completo silêncio sobre comunidades quilombolas e fugas em tais locais, 

embora houvesse pelo menos um quilombo em Goiás, os Kalungas (Silva, 2009). Nesse sentido, estar 

comprometido em recuperar a história do Distrito Federal não necessariamente significa que o silêncio 

oficial sobre as experiências negras tem sido quebrado. De fato, tal projeto pode apagar a história negra 

no Distrito Federal ainda mais por desconsiderar os horrores do colonialismo, escravidão e as contínuas 

políticas racializadas na região.   

���������������������������������������� �������������������

5 Ver figura 2 para localização.  
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Mais de cem entrevistas foram conduzidas com membros das famílias tradicionais; no entanto, 

tive acesso somente a quinze delas. A maioria delas não estavam disponíveis para pesquisadores. A 

seguinte passagem exemplifica o entendimento do passado que continua sendo narrado de maneira 

racista: 

“Ele [o avô deles] veio de Minas Gerais. Ele costumava comprar escravos no porto da Bahia e 

os vendia no Rio, então ele tinha de passar por Goiás, Minas Gerais, e São Paulo para vendê-los 

no Rio de Janeiro. Ele ficou interessado pelo Planalto Central de Goiás, e decidiu se mudar, ele 

comprou uma fazenda e trouxe seus parentes de Minas Gerais…… então, ele [o avô dele] 

costumava passar com o comboio de escravos (sic) e pernoitar em Formosa para arranjar roupas 

e alimentar os animais, e ele tinha outra esposa lá. De Formosa, ele continuou andando com os 

escravos para Minas Gerais”  

(Depoimento, Programa de História Oral, 1998).  

Escravidão aparece simplesmente como pano de fundo onde a História de Planaltina acontece. 

Para o Programa de História Oral esta narrativa é satisfatória porque permite reconstruir a História do 

Distrito Federal de maneira tal que não desafia as assimetrias de poder que regem as relações raciais na 

região. Nesse sentido, é crucial perguntar: quem é a voz autorizada do passado? A passagem de texto 

também revela a incapacidade do narrador de reconstruir o próprio passado entendendo as implicações 

que a participação de sua família na escravidão traz para o tempo presente.  É visível a falta de 

responsabilidade coletiva pelo terror colonial.  

De fato, não é por acaso que em outros trechos das entrevistas, o passado é reconstruído livre de 

qualquer tipo de conflito racial: festas, inocência juvenil, escolas primárias dirigidas por mulheres, 

amplos jardins, ruas pacíficas e pequenos garotos negros brincando por perto são descritos como  se se 

tratasse de “inocentes divertimentos”, na verdade escondendo os horrores do colonialismo e escravidão 

(Hartman, 1997). Nessa perversa política das lembranças, não há memória do terror, exploração humana, 

violação, abuso e estupro. Nesse sentido, a construção do tradicionalismo de Planaltina e da história 

oficial da cidade está de acordo com uma interpretação nefasta do contato inter-racial no Brasil: a 

democracia racial (Nascimento, 1989 [1979]).  

É esse imaginário que permite reconstruir Planaltina como um paraíso gradualmente ameaçado 

pela chegada de imigrantes negras/os a partir da década de 1970. Nas visitas ao DePHA, foi possível 

coletar recortes dos jornais de larga circulação no Distrito Federal e também de um jornal de circula 

localmente. A dificuldade imediata foi a falta de informação sobre as trajetórias de pessoas negras em 

Planaltina que vai além das visões estigmatizadas das famílias tradicionais, reproduzidas nos jornais. 

Parece que as experiências de vida negras são situadas mais nas categorias de vida cotidiana ou nas 

sessões investigativas, que não são consideradas arquivos históricos e, portanto, não são arquivadas nem 

na DePHA nem nos Arquivos Públicos. Nesse sentido, é válido mencionar o que Gilroy diz sobre racismo 

como sendo “a habilidade de conter pessoas negras no presente, de reprimir ou negar o passado” (1987: 

12). A importância central de tais arquivos é permitir o acesso a percepções raciais que ajudaram a 

formatar os programas habitacionais e o desenvolvimento urbano de Planaltina e do Distrito Federal.  
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Título 1: Festa de Penetras: Planaltina comemora 138 anos cercada por assentamentos irregulares e 

sentindo falta do tempo em que era uma cidade pacata  

 

“Na cidade onde passado e presente se entrelaçam, crescimento irregular é um problema novo, 

mas a questão é antiga… Seu Zuza6, que tem 82 anos de idade e foi prefeito de Planaltina 

lembra-nos de que elaborou uma lei proibindo novos assentamentos numa distância de 5 

quilômetros do centro histórico. “Na minha administração a lei era respeitada, mas se eu não 

tivesse agido naquele tempo teríamos problemas hoje em dia”, ele comenta... Seu Zuza culpa o 

tráfico de drogas e as casas de prostituição que existe na Avenida Marechal Deodoro pelos 

problemas relacionados à segurança e paz na cidade”.  

 

“… Lafaiete [o prefeito] diz que a vigilância nos assentamentos irregulares objetiva prevenir a 

contaminação e proteger as fontes de água.” (Correio Braziliense, 19 de agosto de 1997, Seção 

Cidades)  

 

Título 2: Planaltina vive o drama do crescimento  

“Apanhada por uma onda de progresso que a construção de Brasília trouxe para a região Centro-

Oeste, Planaltina, a mais antiga das cidades satélites, que tem 130 anos de idade, se vê 

pressionada por contradições: ao mesmo tempo em que a cidade confronta problemas típicos de 

cidade grande tais como a poluição, a falta de infra-estrutura, transporte público deficiente ela 

também precisa de aspectos positivos do mundo moderno, de entretenimento a comércio…”  

 

“… Criminalidade: “agora nós não podemos deixar a porta destrancada, declara a professora 

Miramir…”  

 

Título 3: Adeus aos tempos pacatos  

“Não foi há muito tempo atrás, a comunidade de Planaltina tinha outra razão para se orgulhar, 

além de ser um retrato vivo da região Centro-Oeste do Brasil. Antes da construção dos novos 

assentamentos que circundam a cidade correntemente, a cidade era reconhecidamente um lugar 

pacífico, com baixas taxas de criminalidade. Nos últimos anos o panorama mudou. “As pessoas 

ainda pensam que Planaltina é uma cidade do interior. Isso não é mais o caso, julga o 

Comandante da Companhia Independente da Polícia Militar, o major José Batista Cunha. A 

declaração de Cunha é confirmada pelos números. Apenas este ano, 20 pessoas foram 

assassinadas em Planaltina. Se para algumas pessoas parece um pequeno número, é suficiente 

comparar Planaltina com outras cidades do DF. Planaltina está em terceiro lugar no registro de 

assassinatos em 1997, ficando atrás apenas de Ceilândia (75) e Samambaia (31)…”  

 

���������������������������������������� �������������������

6 Todos os nomes são fictícios.  
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“De acordo com o Major Cunha, a grande parte dos homicídios está relacionada à intoxicação 

alcoólica. Baseado nesses resultados, há três meses atrás a Administração da cidade estabeleceu 

uma espécie de Lei Seca. 66% dos bares respeitam a determinação legal e fecham as portas à 

meia-noite.”  

 

“Também conhecida como ZBM ou Zona de Baixo Meretrício, a Avenida Marechal Deodoro é, 

de acordo com a polícia, um dos principais pontos de venda de drogas na cidade. Maconha e 

Merla são os mais usados pela juventude. A cidade é também rota para entrada de maconha 

vinda do Nordeste via Formosa…”  

 

“Assaltos e furtos contra lojas ficaram comuns em Planaltina… mas os pequenos 

empreendedores nos assentamentos tais como a Vila Roriz, Vila Buritis I, II, e III são os que 

verdadeiramente sofrem com a falta de segurança” (Correio Braziliense, 25 de julho de 1997, 

Sessão Cidades)  

 

Título 4: A cidade cresce rapidamente 

“Planaltina cresce sem cuidados. Em 1970 Planaltina tinha 20 mil habitantes, hoje tem por volta 

de 100 mil residentes”, analisa o corretor de imóveis Manuel Flávio. Ele imagina que o ex-

governador Roriz assentou 15 mil famílias. A consolidação foi rápida. Hoje em dia os 

assentamentos mais antigos são verdadeiras cidades... Algumas delas, como o Jardim Roriz e 

Buritis II e III apresentam altas taxas de criminalidade. “Embora a gente tenha bom serviço de 

policiamento”, comenta Manuel Flávio. Para ele, a responsabilidade está no crescimento 

desordenado” (Correio Braziliense).  

 

De acordo com os recortes de jornais, os problemas de Planaltina são, primeiro, a cidade cresceu. 

Mas não apenas isso, a cidade cresceu desordenadamente. Os/as entrevistados/os não fizeram qualquer 

menção ao planejamento urbano prévio, como se isso implicasse que a cidade era organizada antes. 

Outros problemas que se tornaram aparentes são: tráfico de drogas, prostituição, criminalidade, 

intoxicação alcoólica, prostituição em associação com tráfico de drogas, assaltos e furtos. Mesmo 

contaminação de fontes de água se tornaram relevantes com a chegada de imigrantes negras/os. Não é de 

se surpreender que as pessoas autorizadas a falar sobre e em nome de Planaltina, os legítimos cidadãos, 

são o comandante da polícia, o ex e o então administrador da cidade, uma professora e um proeminente 

corretor de imóveis. Ainda mais, no imaginário dos cidadãos supostamente importantes, os assentamentos 

lembram o caos, quando na verdade eles são organizados de acordo com princípios modernistas de 

planejamento urbano que enfatizam funcionalidade e praticidade (DePHA, 1998). Essa perspectiva 

lembra a idéia de “pânico moral”, ou seja, a idéia de que eventos são analisados a partir de lentes “fora de 

proporção” (Gilroy, 1987: 1).  

“Pânico moral” encontrado nos recortes de jornais se traduziram em políticas negativamente 

racializadas. Para resumir, pessoas negras que vieram para construir Brasília foram impedidas de viverem 

lá. Respondendo por demandas populares por moradia, o governo do Distrito Federal criou as cidades 
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satélites. Em Planaltina, a criação dos assentamentos teve também de ser endossada pela administração 

local.  Em 1966, o então administrador, que era um arquiteto, lançou o Plano Integrado de 

Desenvolvimento de Planaltina. O Plano começa dizendo que considera as peculiaridades da cidade antes 

da construção de Brasília e dentre outras coisas objetiva: primeiro, “proteger a cidade antiga” evitando a 

construção de novas áreas urbanas em continuidade com o Setor Tradicional; segundo, “criar novos 

assentamentos convenientemente distantes [do Setor Tradicional]”; terceiro, “criar o setor de integração 

[o Setor Recreativo Cultural] 7. De fato, os assentamentos negros foram construídos distante do Setor 

Tradicional e o Setor Recreativo Cultural não cumpriu sua missão social e a cidade é segregada (Moura, 

2003: 151-153).  

Em termos gerais, Jabur (1997) menciona que a ocupação do território do Distrito Federal8 é 

dividido em quatro momentos: primeiro, a construção de Brasília em 1950; segundo, a retração 

residencial e o aumento da pressão popular por moradia, o que coincide com o governo de Jânio Quadros, 

de 1961-64; terceiro, as ditaduras militares no início dos anos de 1970, que consolidou um mercado 

privado de terras; quarto, expansão metropolitana a partir de 1980 quando aconteceu um crescimento 

acentuado no Distrito Federal e nas cidades próximas (Jabur, 1997: 26-30). Esse crescimento resulta de 

um contínuo fluxo de imigrantes provocando pressões por habitação. Em Planaltina, refletindo uma 

combinação de forças políticas nacionais (governo federal) e locais (governo do Distrito Federal e 

administrações regionais), os assentamentos negros ocorrem desde os anos de 1970.  

Próxima seção contextualiza porque as cidades satélites foram criadas distantes de Brasília, o 

que reflete a formação racial do Brasil. Nesse sentido, a formação racial do país emerge principalmente 

como resultado de políticas de estado negativamente discriminatórias que, dentre outras, tem limitado a 

mobilidade geográfica de pessoas negras as áreas consideradas mais desenvolvidas economicamente, 

beneficiam as regiões onde a maior parte da população é composta de pessoas brancas.  

 

Seção III: 

O Inverso do Mito: A Formação Racial do Distrito Federal e do Brasil e o Lugar Ocupado por 

Imigrantes Negras/os  

 

Essa seção discute dois elementos que ajudam a entender porque pessoas negras invadem terra 

e/ou foram assentadas nas cidades satélites. Esses elementos são: primeiro, a polarização racial que tem 

acontecido desde a construção de Brasília reflete a maneira que a ocupação territorial foi dada no país, 

antes da construção da cidade; a utopia modernista nacionalista e desenvolvimentista de Juscelino 

Kubitschek são parte de um projeto racial dos anos de 1950.   

Contrário as teorias de democracia racial (Freyre, 1989; Holanda, 1936; Ribeiro, 1995) e da tese 

de cultura de pobreza (Fernandes, 1965; 1969), a perspectiva que enfatiza as desigualdades raciais 

argumenta que há a continuidade da estratificação racial após a abolição tem sido mantida por 

sistemáticas práticas materiais e simbólicas de exclusão perpetrada pela elite industrial branca e por 

���������������������������������������� �������������������

7 Veja figura 2.  
8 Jabur usa Brasília e Distrito Federal como sinônimos em vários momentos e parece que ele não está 
preocupado com as implicações relacionadas ao uso dessas terminologias.    
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políticas de estado. As correntes desigualdades são efeitos da polarização de dois grupos raciais: a 

população branca concentrada nas regiões economicamente desenvolvidas e a população negra mantida 

nos estados empobrecidos (Hasenbalg, 1979). Nesse sentido, políticas de estado tem impedido a 

população negra de exercer mobilidade econômica, forçada a permanecer nas áreas desprivilegiadas. Isso 

também significa dizer que o desenvolvimento das regiões Sul e Sudeste implicou o subdesenvolvimento 

de outras regiões. Negritude e ideais tais como trabalho, progresso e produção não são ideologicamente 

articulados pelas políticas de estado e pela elite econômica (Wilderson, 2005: 1,15). Assim, não é por 

acaso que pessoas negras reside basicamente nas regiões Nordeste, Norte e Centro-Oeste, desde 1950 e 

que esse padrão continua verdadeiro até hoje em dia, conforme demonstram as figures abaixo.   

 

Figura 3 – Distribuição da população Negra no Brasil (em termos relativos), 2000  

 

 

Fonte: Censo Demográfico IBGE, 2000. 
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Tabulação: LAESER/Observatório Afro-Brasileiro 

 

 

 

Figura 4 –  Distribuição da População Negra no Brasil (em termos absolutos), 2000 

 

 

 

Fonte: Censo Demográfico IBGE, 2000. 

Tabulação: LAESER/Observatório Afro-Brasileiro 
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Apesar do fato de que a população negra ter sido forçada a permanecer nas regiões 

empobrecidas, mesmo correntemente, a partir da década de 1930 tem havido um intenso fluxo migratório 

principalmente do Nordeste para o Sudeste do Brasil, especialmente para São Paulo. Guimarães menciona 

que uma maneira de entender o ódio contra pessoas provenientes do Nordeste é usar a idéia de mito 

invertido que tem várias facetas, tais como o insulto racial (Guimarães, 2002: 169-195). Se para os 

ideólogos da democracia racial, a Bahia era o paraíso da estética da mestiçagem, a partir do pós-guerra a 

palavra baiano passou a ser um termo usado para se referir a imigrantes internos vindos do Nordeste do 

Brasil procurando por empregos na industrializada (e moderna) São Paulo. Ondas migratórias massivas 

desestabilizaram ideais dos fazedores de políticas públicas sobre como a/o verdadeira/o brasileira/o 

deveria se parecer. Imigrantes nordestinas/os, vivendo em pobreza, formalmente não-educados e cujo 

fenótipo não se encaixava nos padrões de beleza eurocêntricos, evidenciavam uma oposição aos ideais de 

progresso e de branqueamento9 incorporado por imigrantes européias e europeus (Guimarães, 2002).  

Conseqüentemente, o termo Baiano se tornou um insulto racial, mesmo para se referir `aquelas e 

aqueles não provenientes da Bahia, e representava o imaginário que o industrializado Brasil não queria: 

rural, oligárquico e desolado pela seca e pela fome. A região Nordeste do país e, principalmente, a Bahia 

representam, nesse imaginário racista, o velho pote racial, estagnado e sem esperanças de chegada de 

novos imigrantes europeus. Ele representa o fracasso da missão civilizatória Luso-Brasileira. Preconceito 

contra baianos revela nuances do regionalismo no Brasil e foi convertido no sentimento de que as 

condições de vida no Sudeste ficaram piores com a chegada de imigrantes negras/os. Supostamente, 

baianos estavam tomando o emprego de trabalhadores locais e aumentando a violência e a criminalidade 

(Guimarães, 2002).  

Forma similar de insulto racial aconteceu quando imigrantes negras/os e os altas/os 

funcionárias/os do estado se encontraram durante a construção de Brasília.  Trabalhadoras/es eram 

nomeados diferentemente: pioneiras/os e candangas/os (ratos). Pioneiro era um termo honorário dado ao 

primeiro escalão de funcionárias/os do estado, profissionais liberais e comerciantes, provenientes 

principalmente das regiões Sul e Sudeste do Brasil. Candango “era um termo derrogatório… significava 

homem sem qualidades, sem cultura, vagabundo de classe baixa. Juscelino Kubitschek apelou a pessoas 

excluídas de prévios desenvolvimentos industriais para participar no projeto de Brasília: pessoas não 

educadas formalmente, provenientes do Nordeste, Minas Gerais e Goiás, “culturalmente e racialmente 

não européias” foram convidadas para a construção de uma suposta nova identidade nacional (Holston, 

1989: 209, 210).   

Certamente esse pacto para uma “nova identidade nacional” não ocorreu e a ocupação territorial 

é uma maneira de visualizar tal ponto: imigrantes negras/os foram assentadas/os nas cidades satélites, 

���������������������������������������� �������������������

9 Branqueamento significa o uso de políticas de estado para branquear o país através da manipulação de 
traços genéticos. Também políticas educacionais têm sido implementadas como maneira de impor valores 
europeus brancos (D’Avila, 2003). Abdias do Nascimento menciona que ideólogos da democracia racial 
são supremacistas brancos também” “eles controlam os meios de disseminação de informação, o currículo 
educacional e instituições, definições conceituais, normais estéticas e todas as outras formas de valores 
sociais e culturais” (p. 61).  
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distantes de Brasília. Nesse sentido, Sant’ana (2006) argumenta que o espaço urbano reflete a estrutura 

social e age como componente estruturante da sociedade.  A estrutura do Distrito Federal ajuda a manter a 

distância entre pessoas brancas e negras. O Distrito Federal tem espaços e oportunidades desiguais: 

concentra vantagens nas áreas ocupadas principalmente pela população branca e deixa a irregularidade, a 

falta de infra-estrutura e de serviços urbanos para a população negra. De acordo com Sant’ana, embora 

Brasília tenha sido construída sob bases aparentemente não raciais, a cidade reafirma a base racial e social 

brasileira. 

O Distrito Federal foi criado em 1950 pelo governo federal em território que antes pertencia ao 

estado de Goiás. Ele tem 29 Regiões Administrativas (RAs). Brasília é uma RA. Toda RA é uma cidade 

satélite, com exceção de Brasília. Pessoas negras formam a maior população d Distrito Federal e é 

segregada, como pode ser visto no mapa abaixo.   

 

 

Figura 5 – Algumas Regiões Administrativas do Distrito Federal 

 

Fonte: http://www.irohin.org.br/imp/template.php?edition=19&id=70, acesso em 04 de agosto de 2008. 
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Figura 6 – População Negra no Distrito Federal (Porcentagem) 

 

Fonte: http://www.irohin.org.br/imp/template.php?edition=19&id=70, acesso em 04 de agosto de 2008. 

 

 Como pode ser visto nas figuras acima quanto mais distante de Brasília maior a 

probabilidade de a cidade ser ocupada por pessoas negras. A exclusão de brasileiras/os negras/os da 

paisagem da capital federal revela a “apropriação branca da cidade” e a cidade de Brasília como uma zona 

nacionalista (Hesse, 1996). A exclusão de pessoas negras de Brasília se parece com a exclusão negra da 

idéia de Englishness. De acordo com Gilroy, a negritude é uma ameaça contra “o homogêneo, o branco, o 

nacional” e que pode ser unificado como “nós” (1987: 48). Nesse sentido, o espaço ao redor do corpo, na 

imaginação branca, é entendido como sendo uma extensão do corpo também.   

No caso de Brasília, a exclusão de pessoas negras indica que elas não se encaixam na projeção 

de nação que a capital foi criada para irradiar para o resto do país, mas elas também representam uma 

ameaça à apropriação branca da cidade. Assim segregação não é uma aplicação equivocada do plano de 

Juscelino Kubitschek, que convidou pessoas excluídas de prévias oportunidades econômicas para engajar 

num novo pacto nacional. Uma análise das implicações do discurso nacionalista de 1950 e os 

subseqüentes programas de remoção de favelas em Brasília revelam como urbanismo modernista e 

modernização são nuances de um contínuo projeto racial de exclusão negra (Winant, 2002). Repetindo o 

que estava ocorrendo nacionalmente e através da história do Brasil, no Distrito Federal as melhores 

políticas habitacionais, por exemplo, e os benefícios econômicos foram garantidos aos descendentes de 

européias e europeus brancas/os que imigraram do Sul e Sudeste do Brasil, para a construção de Brasília, 

mesmo que o projeto teorizava a criação de uma cidade utópica.  

 As premissas fundadoras de Brasília em conjunto com o modelo desenvolvimentista adotado 

por Juscelino Kubitschek são elementos-chave para entender as ideologias raciais nele imbricadas. Em 
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outras palavras, planejamento modernista e modernização são elementos de um pacto supremacista 

branco. De acordo com Jabur (1997), o Plano Nacional para o Desenvolvimento de Kubitschek promoveu 

um governo dirigido para o futuro, o progresso e foi consolidado num pacote de metas a serem atingidas 

em diferentes setores econômicos, o que ficou conhecido como o Plano de Metas.   

 

Figura 7 – Juscelino Kubitschek Visitando o Submarino Humaitá em 28 de agosto de 1957 

(Nacional Arquivo Nacional/ Agência Nacional) 

 

 

Fonte: http://www.cpdoc.fgv.br/nav_jk/htm/o_Brasil_de_JK/A_construcao_de_Brasilia.asp, acesso em 12 

de abril de 2009.  
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Figura 8 – Carta de Juscelino Kubitschek a Ernâni do Amaral Peixoto, pelo fim do seu governo 

como presidente. Cópias dessa carta foi enviada para outras pessoas (CPDOC/Arquivo Ernani 

Amaral Peixoto/ EAP na 1955.12.21) – Primeira Parte 

 

Fonte: http://www.cpdoc.fgv.br/nav_jk/htm/o_Brasil_de_JK/A_construcao_de_Brasilia.asp, acesso em 12 

de abril de 2009.  
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Figura 9 – Carta de Juscelino Kubitschek a Ernâni do Amaral Peixoto, pelo fim do seu governo 

como presidente. Cópias dessa carta foi enviada para outras pessoas (CPDOC/Arquivo Ernani 

Amaral Peixoto/ EAP na 1955.12.21) – Segunda Parte 

 

Fonte: http://www.cpdoc.fgv.br/nav_jk/htm/o_Brasil_de_JK/A_construcao_de_Brasilia.asp, acesso em 12 

de abril de 2009. 

Modernização e planejamento urbano modernista foram projetos complementares e Brasília era a 

meta-síntese e o maior desafio de Kubitscheck (Jabur, 1997: 7-11). De acordo com Holston (1989), 

Brasília foi o exemplo mais bem sucedido de arquitetura e urbanismo modernista e para os planejadores a 

terra era considerada patrimônio do estado (Jabur, 1997: 11). No projeto nacionalista liderado por JK, 
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Brasília era a capital do futuro e a mais alta expressão da ruptura do país com o seu passado e o símbolo 

de uma nova era e sociedade. Sua localização facilitaria o fluxo de pessoas provindas de todas as regiões 

criando um senso de integração.  

Figura 10 – A Localização de Brasília no Planalto Central e a Distância de Outras Capitais 

Reproduzido da Revista Brasília, em janeiro de 1957 (CPDOC/FGV/R 511) 

 

 

Fonte: http://www.cpdoc.fgv.br/nav_jk/htm/album/Brasilia_a_meta_sintese4.asp, acesso em 19 de abril 

de 2009. 
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Figura 11 – Mapa de Brasília em 21 de abril de 1960 (CPDOC/FGV/arquivo de Ernani do Amaral 

Peixoto/eap 123-f) 

 

 

Fonte: http://www.cpdoc.fgv.br/nav_jk/htm/o_Brasil_de_JK/Brasilia_a_meta_sintese.asp, acesso em 12 

de abril de 2009.  

 Brasília era lugar “para circular, viver, administrar e honrar a nova nação” 10 e seus cidadãos 

ideais eram “um sujeito universal e autônomo”. A cidade-máquina feita para um cidadão-máquina; a 

cidade-máquina que subjuga seus residentes ao invés de ser subjugada por eles (Jabur, 1997: 12). Brasília 

foi planejada para apagar diferença e diversidade. Sua utopia tem a ver com o desejo de eliminar a 

diferença, controlar subjetividades pela racionalização, gerenciamento e completo controle.  

 

 

 

 

 

 

���������������������������������������� �������������������

10 Ênfase adicionada.   
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Conclusão 

 

Este trabalho discute três tópicos principais. O primeiro é escrito em tom pessoal e é uma 

tentativa de acessar as várias maneiras que negritude é vivida no Distrito Federal. A primeira seção 

também tenta identificar algumas necessidades da comunidade e as possibilidades de implementação de 

uma agenda ativista negra. A segunda seção olha atentamente para as percepções da pequena elite 

planaltinense sobre a chegada de imigrantes negras/os conforme essas são reveladas nos arquivos da 

DePHA e do Arquivo Público do Distrito Federal. Conforme a análise documental revela subtons racistas 

estão impregnados nos programas habitacionais a partir da década de 1970. A terceira e última seção 

discute a formação racial do Distrito Federal e do Brasil e como racismo está na base do projeto 

modernista de Brasília e no Plano de Metas de Juscelino. 

Próximos passos de pesquisa podem incluir material teórico dos campos de Estudos Queer, 

Feminismos Negros, Diáspora Africana e Estudos Pós-Coloniais, para melhor entender as complexidades 

da comunidade negra no Distrito Federal e não apenas de Planaltina. Nesse sentido, se faz importante 

investigar outros projetos de remoção de favelas, especialmente aqueles que resultaram nos confrontos 

iniciais entre forças do estado e comunidades negras.  

No entanto, a necessidade mais emergencial é voltar à comunidade onde a pesquisa foi realizada 

e ao grupo de discussão Cidade Ausência e discutir os resultados com os colaboradores da pesquisa. 

Especialmente importante é considerar o potencial de espaços como a Rádio Utopia como canal através 

do qual uma agenda ativista negra pode ser negociada. Parece que a Rádio precisa se movimentar para a 

direção de princípios mais radicais, mas ainda é necessário avaliar as possibilidades e mais importante 

ainda, identificar os possíveis aliados deste trabalho de pesquisa e agenda ativista. Identificar aliados 

significa, por exemplo, incluir outras cidades satélites e cidades do Entorno como maneira de fortalecer 

esta agenda contatando organizações negras, feministas e de lésbicas e gays e encontrar algumas 

similaridades políticas que permitam a construção de um projeto comum.  
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